
19.  O dia da revolta.  

 

Acho que pouca gente se lembra, mas Queluz já teve seu “dia da revolta”. Foi 

numa manhã de maio de 1976, último ano do governo Mário Fabri na prefeitura de 

Queluz. 

O estopim foi um desentendimento entre o prefeito e um opositor, durante uma 

reunião política, onde teriam ocorrido empurrões e vias de fato. Um tapa teria sido dado 

na cara do opositor. O fato, em si, não seria de tamanha gravidade, pois não ocorrera 

tiro ou morte. Sucede, no entanto,  que, feito o processo, o juiz da época veio a condenar 

Mario Fabri a uma pequena pena de prisão, ao mesmo tempo suspendendo sua 

aplicação, como a lei lhe determinava, se o “réu” aceitasse determinadas condições, 

como comparecer mensalmente ao fórum, não se mudar, não tomar bebida alcoólica, 

não frequentar determinados locais etc.  

Desde aquela época era sabida a animosidade entre juiz e prefeito, que o 

considerava inimigo e perseguidor.  E o juiz marcou um dia de maio para a famosa 

audiência de “sursis” (ou advertência) onde o “réu” diria se aceitava ou não as 

condições.   Se aceitasse, continuaria solto.  Se não aceitasse, iria preso. Simples assim. 

Como era de se esperar, na noite anterior do fatídico dia, a cidade pequena ficou 

em polvorosa.  A notícia correu como ventaria, de casa em casa, de boca em boca, 

espalhou-se com rapidez impressionante.   Lá no fim da linha, no entanto, chegou a 

versão de que o juiz tinha intimado o prefeito para comparecer na manhã do dia 

seguinte para prendê-lo.  Essa foi a interpretação que a maioria do povo fez do episódio.  

Como no provérbio de que quem conta um conto aumenta um ponto. Não havia rádio, 

jornal ou tv para desmentir esse boato.  O povo dormiu com a certeza de que na manhã 

seguinte o prefeito querido seria preso pelo juiz, apesar de sua altíssima popularidade e 

aprovação como administrador. 

Naquela manhã de maio de 1976, a partir das 9 horas, foram chegando as 

pessoas na praça Portugal, com roupas simples, de sapato ou chinelo, colocando-se em 

volta e na frente do fórum. Afinal, todo mundo queria ver aquele desfecho. Velhos, 

moços, mães segurando a mão dos filhos. Gente simples que adorava o prefeito pelo 

bom governo que fazia e pela excelente assistência social que dona Lourdes prestava no 



fundo social. À medida que chegavam,  iam circundando o prédio do fórum, onde o juiz 

já estava. 

Alertado, o juiz olhou pela janela e viu lá fora aquela multidão “cercando” o 

fórum.  Surpreso e temeroso, ligou para Cruzeiro e pediu reforço policial, pois temia 

que o povo “invadisse” o prédio.    Algum tempo depois chegou o tal reforço, que se 

postou na frente encarando a população. 

Pouco antes da hora marcada, chegaram o “réu” Mário Fabri, seu advogado José 

Alves, de Taubaté, e o queluzense Luiz Carlos Ramos, que dá nome à “rua de cima”, a 

antiga Capitão Francisco Pinto.  Sob os aplausos do povo e gritos de apoio, entraram 

pela porta da frente do fórum, que até então estava fechada “por motivo de segurança”. 

Lá dentro, dirigiram-se à sala de audiências, onde já se encontravam o juiz e o 

promotor à espera. 

Iniciados os trabalhos, após a leitura da sentença, Mário Fabri foi consultado se 

aceitava as condições do “sursis”.   Ele prontamente anuiu e assinou a ata que foi feita. 

Que alternativa tinha?  Afinal, se não aceitasse seria preso, embora ainda pudesse 

recorrer.  Aceitando, “ficava tudo do mesmo tamanho”, pois ele passava várias vezes ao 

dia em frente ao prédio do fórum a caminho de seu sítio, e num deles poderia levar a 

carteirinha para assinar.   Não pretendia mesmo fugir nem mudar-se, não bebia álcool, 

talvez um doméstico vinhozinho social e jamais frequentava lugares pouco 

recomendados. E ainda poderia recorrer para o tribunal de justiça. 

O povo estava lá fora em suspense total, todos os olhos virados para a porta do 

fórum. Nem piscavam.   O silêncio reinava por ali.  Algo de muito sério estava 

acontecendo ou ainda poderia acontecer, mas nenhuma notícia vinha lá de dentro.  Só 

mesmo contando os minutos no relógio. 

Meia hora depois abre-se a porta e lá de dentro saem Mário Fabri, seu advogado 

e o amigo queluzense.  Caminhando normalmente, sorrindo, sem qualquer algema ou 

policial por perto.  Os três foram aclamados com urros, vivas, palmas, gritos e assobios.  

Os sorrisos voltaram, o estresse passou, o clima desanuviou-se.  Todos correram para 

abraçar o prefeito querido, “finalmente livre da ameaça de prisão”.  Ele retribuía como 

podia, entre beijos, tapa nas costas, abraços e apertos de mão. 



Já na Praça, os três resolveram ir a pé, em caminhada, até o prédio da Prefeitura, 

no que foram seguidos pela multidão sob aplausos e vivas.  Lá chegando, Mário Fabri 

apareceu na janela de seu gabinete de prefeito e fez um discurso emocionado 

agradecendo a preocupação do povo e o apoio que recebeu.  Pouco a pouco a 

aglomeração foi se dissolvendo e, pelo alívio geral estampado na cara, cada um foi para 

sua casa ou trabalho para cuidar da rotina da vida. O pesadelo havia acabado.    

Esse “dia da revolta” foi parar na primeira página do jornal O Estado de São 

Paulo, que noticiou o “sufoco” que o juiz passou ao pedir reforços e achar que prenderia 

o homem mais querido do povo naquele momento. 

E isso tudo ocorreu numa época que nem existiam Internet, redes sociais e 

whatsapp...   Não havia fotos coloridas; eram todas em preto e branco.  Computador? 

Ninguém sonhava com isso... 

O povo, quando quer e se une, é capaz de brigar por seus direitos e lutar contra 

as iniquidades e injustiças!   O “dia da revolta” mostrou isso... 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


